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ALTERAÇÃO DE PRENOME E GÊNERO – 
Provimento 73/2018  

 

 

Eu,_________________________________________________________, idade ______________, 
                                               Nome atual da pessoa registrada                                                         Maior de idade 

Naturalidade ___________________________ ;Estado Civil_______________________________, 

Profissão: ______________________,CPF:_______________________RG: _________________, 

 

Residente  e domiciliado____________________________________________________________, 

E-mail____________________________________;Telefone: (___) __________-____________, 

 

Visto que o gênero que consta em meu registro de nascimento não coincide com minha identidade 

autopercebida e vivida, SOLICITO que seja averbada a alteração do sexo para:_________________, 
                                                                                                                                 (masculino ou feminino) 

bem como seja alterado o prenome para ________________________________. 

 

 

[    ] DECLARO que não possuo passaporte, identificação civil nacional (ICN) ou registro geral 

de identidade (RG) emitido em outra unidade da Federação. OU   

[    ] DECLARO que possuo passaporte nº____________________, 

ICN.nº_____________________ e RG _________________________.  

 

 

Estou ciente de que não será admitida outra alteração de sexo e prenome por este procedimento 

diretamente no registro civil, resguardada a via administrativa perante o juiz corregedor 

permanente. Estou ciente de que deverei providenciar a alteração nos demais registros que 

digam respeito, direta ou indiretamente, a minha pessoa e nos documentos pessoais. 

 

[    ] DECLARO que não sou parte em ação judicial em trâmite sobre identidade de gênero; OU 

      

[    ] DECLARO que o pedido que estava em trâmite na via judicial foi arquivado, conforme 

certidão anexa. O presente requerimento está fundamentado no princípio da dignidade da 

pessoa humana, no art. 58 da Lei n. 6.015/1973, interpretado pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento da ADI n. 4.275, e no Provimento CN� CNJ n. 73/2018. Por ser verdade, firmo o 

presente termo. 

 

 

 

 

 

Rio de Janeiro, de de 20 . 
 

 

 

 

_________________________________________________ 

                   (ASSINATURA DO(A) REQUERENTE) 


